
PARECER JURÍDICO 

 EMENDAS Nº 4, 5, 6, 7, 8 E 9 AO PROJETO DE LEI Nº 0019/2019
REFERÊNCIA: PROPOSTAS DE EMENDAS Nº 4, 5, 6, 7, 8 E 9 AO PROJETO DE LEI Nº 0019/2019, DATADAS DE 04 DE JULHO DE 2019, DE AUTORIA DA VEREADORA ROSE IELO, AO PROJETO DE LEI QUE DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO DO SOLO URBANO DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



Tratam-se de Propostas de Emendas Modificativas e Aditivas ao Projeto de Lei nº 0019/2019, de autoria da Vereadora Rose Ielo, ao projeto de lei que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano do Município de Botucatu e dá outras providências.



Passo a analisar juridicamente cada uma delas:

EMENDA N° 04 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI N° 0019/2019

1) Acresce o item 4, no artigo 2°, do Projeto de Lei nº 019/2019, renumerando as demais, e ficando com a seguinte definição:

Art. 2°.....

1. .....   2. .....   3. .....

4. ÁREA DE PRESERVAÇÃO: É a área destinada para ser preservada e/ou conservada com o objetivo de proteger o meio ambiente, razão pela qual é considerada como “NON AEDIFICANDI (NÃO EDIFICÁVEL), com a finalidade, inclusive de preservar os bens naturais e as árvores de maior porte, saudáveis e nativas existentes na gleba, mesmo que sejam indivíduos isolados.



Essa emenda número 4 veio acompanhada da seguinte justificativa: 

“Referida definição está disposta na Lei nº 4.978/2008, que dispõe sobre o Parcelamento do Solo Urbano do Município, cuja norma será revogada, e não constou na presente proposta, contida no PL nº 019/2019. É importante incluir no PL nº 019, a definição de ÁREA DE PRESERVAÇÃO, enquanto definição geral disposta na Lei de 2008, pois possibilita ao Poder Executivo referir-se ao termo para delimitar determinada área de importância ambiental e, inclusive, cumprir com o Plano Diretor, o qual dispõe no artigo 29, inciso V “Preservar os bens naturais e as árvores de maior porte, saudáveis e nativas existentes na gleba, mesmo que sejam indivíduos isolados”. Tal cumprimento de preservação poderá estar contido na fase de apresentação do Projeto Urbanístico para o Parcelamento do Solo e no Projeto de Arborização, conforme o requisito contido no Art. 11, inciso I, alínea g, do PL nº 019. Assim, é importante voltar a constar na presente proposta de Lei de Parcelamento referida definição de Área de Preservação, enquanto referência para análise das características específicas pelo gestor público local sobre determinada área a ser analisada.  Não confundindo essa com as definições que já foram inclusas, como a de Área de Proteção Ambiental - APA e Área de Proteção Permanente - APP, as quais já são amparadas por legislação Federal e Estadual.”



Por meio dessa emenda nº 04 apenas foi incluído o conceito de ÁREA DE PRESERVAÇÃO, não havendo nenhum prejuízo ao projeto, pelo contrário, deixando-o mais completo com mais esse instituto que já constava da Lei de Parcelamento anterior, não havendo salvo melhor juízo, qualquer ilegalidade aparente.

EMENDA N° 05 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0019/2019

1) Modifica o item 19, do artigo 2°, do Projeto de Lei nº 019/2019, acrescentando a palavra gás, enquanto equipamento urbano, na definição que menciona, renumerando se necessário:

Art. 2°.....

.....

19. EQUIPAMENTOS URBANOS: São os equipamentos públicos de abastecimento de água, serviços de esgotos, energia elétrica, coleta de águas pluviais, rede telefônica, internet e gás.



Consta da justificativa que faz parte da emenda que “Nas definições de EQUIPAMENTOS URBANOS, inclui-se o equipamento de gás no rol dos equipamentos públicos, pois referido equipamento é realidade em nosso município e, conforme sua expansão a longo e médio prazo, esse terá respaldo enquanto definição de equipamentos públicos no uso e ocupação do solo em seu parcelamento, afim de estar ainda em consonância com as definições de INFRAESTRUTURA contidas no item 24 do mesmo artigo, o qual já consta o item gás.”



Conforme bem relata a justificativa, tal modificação para inclusão do gás como um equipamento urbano só vem a deixar o projeto de lei ainda mais completo, de acordo com a realidade local, não se inferindo dessa inclusão qualquer ilegalidade, posto que tais equipamentos são de competência de implantação de concessionárias e empresas privadas, que efetivam essa prestação de serviços, conforme seus interesses econômicos ou por meio de obrigações contratuais, não relacionada a implantação de um eventual loteamento ou não.

EMENDA N° 06 - ADITIVA AO PROJETO DE LEI N° 0019/2019

1) Acresce o item 5, na alínea b, do inciso VII – Atenção Hídrica, do artigo 7º, renumerando os demais:

Art.7° .....

VII – Atenção Hídrica: 

b)  ....
5. Respeitar os Sistemas de drenagem, abastecimento de água, coleta, tratamento e afastamento de cargas poluidoras, lançamento de efluentes tratados provenientes do sistema público, quando essenciais para o controle e a recuperação da qualidade das águas e demais obras essenciais de infraestrutura destinadas aos serviços públicos de transporte, saneamento e energia.


Essa emenda número 06 veio acompanhada da seguinte justificativa: 

“Conforme consta no Plano Diretor, Lei nº 1.224/2017, na alínea f, do inciso III, do Artigo 20. Este dispositivo trata-se de requisito de ocupação na Macrozona de Atenção Hídrica tal qual: “Respeitar os Sistemas de drenagem, abastecimento de água, coleta, tratamento e afastamento de cargas poluidoras, lançamento de efluentes tratados provenientes do sistema público, quando essenciais para o controle e a recuperação da qualidade das águas e demais obras essenciais de infraestrutura destinadas aos serviços públicos de transporte, saneamento e energia”.  Verificou-se que foram trazidos do Plano Diretor para o Projeto de Lei nº 019, apenas os requisitos de números 2, 3 e 4 na alínea b, do mesmo inciso do PL 019, sendo que o item nº 5 é tão importante quanto os demais, que já foram transcritos para o PL em questão. Motivo para necessidade de reafirmar no presente PL esse requisito para ocupação, com objetivo de assegurar as condições ambientais necessárias à produção de água em quantidade e qualidade para o abastecimento público.”



Por meio dessa emenda nº 06, objetiva-se trazer ao projeto de lei em tramitação uma diretriz contida no Plano Diretor, que já haveria de ser respeitada pelo fato de constar nessa lei matriz do município, que, no entanto, por discricionariedade do autor privativo da norma (chefe do Executivo), entendeu pela não necessária repetição desse dispositivo na futura Lei de Parcelamento.



No entanto, a Vereadora entende por bem essa inclusão, com o único fim de deixar claro também neste projeto a importância dessa diretriz, que, como já dito, seria respeitada da mesma forma, constando ou não do projeto, por já se encontrar inserida no Plano Diretor.



Desse modo, esta Procuradoria não analisa nenhum prejuízo nessa inclusão de norma diretriz já constante do Plano Diretor, com a devida publicidade já efetivada em 2017 quando de sua tramitação, que contou com diversas audiências públicas, não se aferindo, salvo melhor juízo, qualquer ilegalidade presente.

EMENDA N° 07 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0019/2019

1) Modifica a alínea c, do inciso I, do § 1º do artigo 8º.

Art.8° ....   § 1°........    I - ..........
c) Sistema viário ou arruamento: o perfil transversal das ruas e/ou avenidas deverá atender ao Plano Piloto Viário (Lei Complementar nº 1081, de 10 de dezembro de 2013), com largura mínima de 14 (catorze) metros, sendo 08 (oito) metros para a via pública e 03 (três) metros para passeio de cada lado. O comprimento máximo da quadra é de 154,00 metros; ruas sem saída ou em “cul de sac” deverão ter extensão máxima de 150,00 metros e terminar em praça de retorno circular com diâmetro mínimo de 30,00 metros, não sendo aceitas vielas de pedestres ou sanitárias fazendo divisão de quadras;



Essa emenda número 07 veio acompanhada da seguinte justificativa: 

“Os equívocos na largura mínima para via pública estariam em desacordo ao Plano Piloto Viário. Porém, a mensagem modificativa protocolada através do Ofício DSE nº 052/2019 do Executivo, corrigiria o erro, contudo essa mensagem foi indeferida pelo Procurador Jurídico da Câmara Municipal e não recebida pela Presidência devido a inclusão do Artigo 28 na mesma mensagem. No entanto esta emenda é necessária para corrigir a largura da via.”


Por meio dessa emenda nº 07, conforme bem relata a justificativa, já foi motivo de apreciação por esta Procuradoria, na oportunidade do parecer da Mensagem nº 02, a qual não foi recebida pela presidência da Câmara Municipal (artigo 153, inciso V do Regimento Interno), por contar com uma ilegalidade referente a outra modificação, sendo ressalvado na oportunidade a importância dessa inclusão, nos seguintes termos:

 “Começando a análise pela segunda alteração proposta, foi modificado um dos requisitos para os loteamentos abertos, que é a base geral usada na maioria dos outros empreendimentos, consistente no tamanho das ruas e avenidas, passando o perfil transversal a ter uma largura mínima de 14, e não mais 15 metros, e com 8, e não mais 9 metros de via pública.

Trata-se de discricionariedade da Administração Pública, por meio do autor do projeto realizar referida modificação, não vindo acompanhada de justificativa, mas que não encontra nenhum impedimento jurídico, salvo melhor juízo.

Aliás, muito bem observada referida alteração, de forma a adequar o projeto de lei evitando contradições, posto que no inciso VI, letra “g” do mesmo artigo, ao tratar das obras de responsabilidade do loteador, faz previsão dessa mesma dimensão das ruas agora objeto de alteração, eliminando a contrariedade originalmente contida, conforme se pode notar:

g) Execução das ruas internas acompanhando a largura das vias adjacentes a serem prolongadas, sendo que todas as vias não deverão ser inferiores a 14 (catorze) metros, sendo 08 (oito) metros para a via pública e 03 (três) metros para passeio de cada lado

Essa alteração também encontra previsão na Lei Complementar nº 1081/2013 que institui o Plano Piloto do Sistema Viário do Município de Botucatu, conforme dispõe seu artigo 2º, inciso I, “a”.
...

Por último, caso não recebida a Mensagem nº 02 pela Presidência da Casa seria interessante ser realizada uma emenda por qualquer das Comissões ou por qualquer dos Vereadores, de modo a contemplar a segunda alteração proposta por esta Mensagem, por ser uma medida não só acobertada pela legalidade, como também necessária para evitar contrariedade dentro da mesma lei, conforme afirmado no início deste parecer



Diante do acima citado no parecer anterior, a alteração não só encontra com amparo legal, como também retira do projeto uma contrariedade contida que, por meio dessa emenda, objetiva-se sua retificação para regularizar essa diretriz.
EMENDA N° 08 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0019/2019

1) Modifica o inciso VIII, do artigo 8º:

Art.8° ....

VIII – Para as áreas a serem entregues para o município, deverá ser apresentado o “as built” em arquivo eletrônico em formato dwg ou outro compatível, de todas as obras de infraestrutura a serem executadas no loteamento (galerias pluviais, redes de água e esgoto, energia, telefonia, gás, entre outras), bem como os ensaios tecnológicos da pavimentação;



Consta da justificativa que faz parte da emenda que “No Inciso VIII, há necessidade de correção de redação do texto, incluindo o termo: “... infraestrutura ‘a serem’ executadas no loteamento...”.


Conforme se pode notar se trata de simples correção gramatical do tempo verbal, que já dava a entender pela interpretação literal do dispositivo que no início já aduz “para as áreas a serem entregues para o município ...”, não havendo dessa maneira nenhum prejuízo ou ilegalidade nessa alteração.
EMENDA N° 09 - MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0019/2019

1) Modifica o inciso XII, do artigo 8º, e a alínea b, do inciso I, do artigo 11, ficando com a seguinte redação:

Art.8° .....

XII – Aprovação e implantação do projeto de sinalização de vias e mobilidade urbana com a execução de: sinalização vertical de sentido de fluxo, velocidade máxima permitida, pare e estacionamento, trajeto de vias para circulação do transporte coletivo, identificação com numeração de rua, etc. ............

Art. 11 ...  I - …..

b) o sistema viário com a respectiva hierarquia, numeração de rua.


Essa emenda número 09 veio acompanhada da seguinte justificativa: 

“No artigo 8°, inciso XII, há requisitos do projeto de sinalização de vias em que o loteador precisa executar, dentre eles, nomes de rua. Observa-se que denominação de via não compete ao particular e sim ao Poder Legislativo. Portando, deve-se corrigir para não gerar confusão e que, no projeto de sinalização de via, as ruas sejam identificadas por números, para posterior denominação “legal”. Bem como suprimir no Inciso I, do artigo 11, o termo disposto “... outra forma de identificação” de rua. Tal emenda não deixaria “brecha” para denominação de rua, ou outra forma de identificação por parte do loteador. Por isso a retirada do texto dos termos, deixa claro que as ruas serão identificadas por números. Bem como acrescer no projeto a apresentação do trajeto circulação do Transporte Coletivo.”



A justificativa deixa bem clara a intenção e o conteúdo da alteração, por mais que não se concorde com a legisladora quanto à possível confusão da competência legislativa para denominação de rua ser do Legislativo, e também do Executivo (passou desapercebida tal competência), mas nunca do particular loteador, o que seria um absurdo, afinal a denominação de vias e logradouros somente pode ocorrer por meio de lei, com competência concorrente entre Vereadores e Prefeito Municipal, de acordo com que se extrai do artigo 14, inciso XIV, combinado com o artigo 52, inciso XXXIII, ambos da Lei Orgânica Municipal.



Desse modo, sua finalidade consiste numa simples mudança gramatical dos termos utilizados, sem contar com efetiva e substancial alteração do projeto, contando com amparo legal.



Em breve síntese, tais emendas não alteram substancialmente o projeto, acertando contrariedade, tratando de simples correções gramaticais, inclusões de conceitos e diretrizes já legalmente previstas e debatidas, por isso não necessitando de nova Audiência Pública, bem como já constando no site desta Casa no tópico específico do projeto de lei do Parcelamento do Solo.



Cabe nesse tópico citar o que dispõe o Regimento Interno sobre as emendas ao projeto de lei:

Art. 153 A Presidência deixará de receber qualquer proposição que:

I - não esteja devidamente formalizada e em termos;

II - verse sobre matérias alheias à competência da Câmara;

V - seja evidentemente inconstitucional, ilegal ou antirregimental;

VIII - tenha sido rejeitada, ou vetada na mesma Sessão Legislativa e não seja subscrita pela maioria absoluta dos membros da Câmara;

IX - configure emenda, subemenda ou substitutivo não pertinente à matéria contida no projeto;

Art. 168 § 1º Nos projetos de iniciativa privativa do Prefeito, não serão admitidas emendas que aumentem a despesa prevista, ressalvadas as leis orçamentárias.

Art. 177 Emenda é a proposição apresentada por Vereador, por Comissão Permanente ou pela Mesa da Câmara e visa alterar parte do projeto a que se refere.

Art. 178 As Emendas podem ser:

I - Supressivas, que visam suprimir, em parte ou no todo, artigo, parágrafo, inciso, alínea ou item do projeto;

II - Substitutivas, que devem ser colocadas em lugar de artigo, parágrafo, inciso, alínea ou item de projeto;

III - Aditivas, que devem ser acrescentadas ao corpo ou aos termos de artigo, parágrafo, inciso, alínea ou item do projeto e,

IV - Modificativas, que se referem apenas à redação de artigo, parágrafo, inciso, alínea ou item do projeto, sem alterar a sua substância.

Art. 179 Subemenda é a proposição apresentada por Vereador, Comissão Permanente ou pela Mesa da Câmara que tem por objetivo alterar Emenda anteriormente proposta, sobre o mesmo assunto.

Art. 180 As Emendas e Subemendas recebidas serão discutidas pelo Plenário e, se aprovadas, o projeto original será encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que lhe dará nova redação, na forma do aprovado.

Art. 181 Os substitutivos, emendas e subemendas serão recebidos até o início da primeira ou única votação do projeto original.
Art. 182 Não serão aceitos substitutivos, emendas ou subemendas que não tenham relação direta ou imediata com a matéria da proposição principal.

§ 1º O autor do projeto que receber substitutivo ou emendas estranhas ao seu objeto terá o direito de reclamar contra a sua admissão, competindo ao Presidente decidir sobre a reclamação e cabendo recurso ao Plenário da decisão do Presidente.

§ 2º Idêntico direito de recurso ao Plenário contra ato do Presidente que refutar a proposição, caberá ao seu autor.

Art. 183 Ao Chefe do Executivo compete encaminhar à Câmara Municipal mensagens ao projeto de sua autoria, respeitadas as normas regimentais no que se refere às emendas.

Art. 203 Destaque é o ato de separar do texto um dispositivo ou uma emenda a ele apresentada, para possibilitar a sua apreciação isolada pelo Plenário.
Parágrafo único. O destaque deverá ser requerido, verbalmente, por Vereador, aprovado pelo Plenário, e implicará a preferência na discussão e na votação da emenda ou dispositivo destacado sobre os demais do texto original.

Art. 215 A partir do instante em que o Presidente da Câmara declarar a matéria já debatida e com discussão encerrada, poderá ser solicitada a palavra para encaminhamento da votação.

§ 1º No encaminhamento da votação, será assegurado aos líderes das bancadas falar apenas uma vez, por 03 (três) minutos, para propor ao Plenário a aprovação ou rejeição da matéria a ser votada, sendo vedados os apartes.

§ 2º Ainda que tenham sido apresentadas emendas ou subemendas ao projeto, haverá apenas um encaminhamento de votação, que versará sobre todas as peças.



Quanto ao poder de legislar dos Vereadores, interessante trazer a noção do poder de emendar projeto de lei de iniciativa privativa do Executivo afinal num sistema constitucional democrático como o nosso, em que os três Poderes constituídos são dotados de autonomia e têm estabelecidas atribuições distintas e específicas que lhes garantem a necessária independência e relacionamento harmonioso, seria totalmente afrontoso ao Legislativo se a própria Constituição Federal impusesse, de um lado, a aprovação de projetos de lei, e impedisse, de outro lado, que alterações viessem a adequá-los na conformidade do consenso dos parlamentares, o que significaria subtrair do Legislativo importante parcela de sua mais expressiva e relevante função, ou seja, a legislativa, na construção de todo ordenamento jurídico.



No entanto, quando o projeto a ser emendado pelo Legislativo é de competência constitucional atribuída, com exclusividade, a sua iniciativa, ao Chefe do Executivo, toda cautela faz-se necessária para que, a título de emendar (acrescentando, suprimindo ou modificando), não transforme o Legislativo no titular daquela iniciativa que a Carta Magna e a Lei Orgânica do Município reservou ao Executivo, ou, em outras palavras, a título de emendar não acabe ao legislador substituir o projeto inicial.



Pela posição do titular da iniciativa (Chefe da Administração local), cabe a ele definir o interesse administrativo, competindo somente a ele, como superintendente da coisa pública, resolver quanto às necessidades desta. Ao Legislativo cumpre apenas aprovar ou rejeitar a proposição, sendo admitidas apenas as emendas que não descaracterizem ou não desnaturem o projeto inicialmente apresentado.



Assim, em consonância com o que foi dito sobre o poder de emenda de que é detentor o Poder Legislativo, podemos afirmar que é o poder de modificar os interesses, nos limites da matéria do projeto de lei, a que se refere. Em consequência, não será admissível emenda que vise à rejeição pura e simples do texto formulado por quem detém a exclusividade da iniciativa. De igual forma, não poderá ser considerada emenda que pretenda introduzir conceito completamente estranho ao texto do projeto a que se refere.



Desse modo, o núcleo essencial do projeto não poderá ser alterado por iniciativa legislativa, podendo se aperfeiçoar o projeto apenas em seus preceitos acessórios e secundários, sob pena de usurpar a competência privativa do Executivo.



Na especificidade da Lei de Parcelamento, não seria possível a alteração de limites das macrozonas, nem a modificação do tamanho mínimo dos lotes, ainda mais que pautados pelo Plano Diretor, no entanto, certos requisitos acessórios, conceitos próprios, certas diretrizes poderiam ser alteradas, desde que amparados por norma legal ou estudo que comprove a adequação da alteração.


As emendas 04 à 09 dizem respeito exatamente a essas matérias secundárias e acessórias, não alterando a matéria principal do projeto de lei, por isso podendo ser recebidas sem qualquer tipo de vício legislativo.


Comprovando a restrição quanto ao poder de emenda dos Vereadores nos projetos de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo, podemos citar os seguintes julgados:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE nº 2070170-12.2013.8.26.0000

AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL DE SOROCABA

RÉU: PRESIDENTE DA CÂMARA CAMARA MUNICIPAL DE SOROCABA

COMARCA: SÃO PAULO

Artigo 5º, “caput”, e artigo 8º, “caput”, e parágrafo único, da Lei Complementar nº 10.586, de 02 de outubro de 2013, do município de Sorocaba, que “cria e amplia cargos, altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 4.491, de 04 de março de 1994, que reorganiza a estrutura administrativa da Fundação da Seguridade Social dos Servidores Públicos Municipais FUNSERV”.

O artigo 5º, decorrente de emenda parlamentar, estabelece que o cargo de Assessor Técnico, criado pelo art. 4º como sendo originariamente de provimento em comissão de livre nomeação e exoneração, continua sendo de provimento em comissão, mas, privativo de funcionário de carreira; ao passo que o artigo 8º, também de origem parlamentar, cria em favor dos servidores benefício de assistência à saúde inexistente no projeto original.

VÍCIO DE INICIATIVA E OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. Reconhecimento. Versando o dispositivo impugnado sobre regime jurídico de servidores públicos, cuja iniciativa é reservada ao Chefe do Executivo, não poderiam os vereadores interferir nessa matéria, com significativa mudança no texto original da lei, nem mesmo por meio de emenda aditiva, uma vez que esse poder de apresentar emendas, embora decorra do legítimo exercício da atividade legiferante, própria do Poder Legislativo, encontra óbice em algumas limitações constitucionais destinadas a evitar exatamente o aumento de despesas não previstas inicialmente e a descaracterização do projeto de lei original. Inconstitucionalidade manifesta. Ação julgada procedente.

....

No presente caso, como o projeto de lei original, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, teve como objetivo, no art. 5º, criar um cargo de provimento em comissão de livre nomeação e exoneração (comissionado puro), não poderia o Vereador, por meio de emenda modificativa, simplesmente substituir a opção do Prefeito e limitar a ocupação desse cargo (de provimento em comissão) exclusivamente para servidores de carreira, pois, dessa forma - interferindo nos atos de organização e planejamento da Administração o Poder Legislativo, na verdade, estaria criando de um cargo de natureza diversa (e não pretendido pelo Executivo), com evidente descaracterizando do projeto original.

...

Nesse sentido já decidiu este C. Órgão Especial em casos semelhantes:

“DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DISPOSITIVO ACRESCENTADO PELA CÂMARA AO PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL SEM OBSERVAR O REQUISITO DA PERTINÊNCIA TEMÁTICA. MATÉRIA DE INICIATIVA DO PREFEITO. SEPARAÇÃO DE PODERES. VÍCIO DE INICIATIVA. EXISTÊNCIA. INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADA.

É inconstitucional a Emenda Parlamentar que acrescentou dispositivo no art. 2º, da Lei Municipal 3.592, de 17 de outubro de 2012, de Ubatuba, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional da Administração Direta do Município de Ubatuba. Ingerência na competência privativa do Chefe do Executivo pelo Poder Legislativo, pois ao Prefeito cabe organizar e executar todos os atos de administração municipal, notadamente os serviços públicos. Ademais, restou desatendida também a pertinência temática. Violação dos arts. 5º, 24, §§ 2º a 5º, '4', 47, II e XI e 144 da Constituição do Estado. Jurisprudência deste Colendo Órgão Especial. Ação procedente” (ADIN nº 0270085-13.2012.8.26.0000, Rel. Des. Xavier de Aquino, j. 31/07/2013).

....

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DISPOSITIVOS DA LEI Nº 4.132/11, DO MUNICÍPIO DE LENÇÓIS PAULISTA, QUE ALTERA A LEI Nº 3.660/06, ESTATUTO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS. PROJETO DE AUTORIA DO PREFEITO. EMENDA ADITIVA DA CÂMARA. INSERÇÃO DE DISPOSITIVOS PARA LIMITAR O PERÍODO DE ATUAÇÃO DO SERVIDOR COMO MEMBRO DE COMISSÃO JULGADORA DE LICITAÇÕES OU COMO PREGOEIRO, ALÉM DE IMPOR O RODÍZIO DE TODO O QUADRO DE FUNCIONÁRIOS NESTAS FUNÇÕES. VIOLAÇÃO DOS LIMITES AO PODER DE EMENDAR. ALTERAÇÃO DO OBJETO E AUMENTO DE DESPESA PÚBLICA. VIOLAÇÃO À SEPARAÇÃO DE PODERES. 1. O projeto de lei encaminhado pelo Prefeito visava oferecer gratificação aos servidores públicos municipais que atuam nas Comissões de Licitações e que atuam como Pregoeiros, bem como inserir no Processo Disciplinar a previsão do termo de ajustamento de conduta. Por outro lado, a emenda aditiva proposta pela Câmara Municipal buscou limitar a atuação do funcionário como membro da Comissão Julgadora de Licitações ou como Pregoeiro ao período máximo de um ano (§ 2º). Além disso, buscou obrigar que todos os funcionários do quadro da Prefeitura atuem naquelas funções, determinando que a recondução só possa ocorrer após o rodízio de todos os servidores (§ 3º). Houve alteração da escolha realizada pelo Prefeito quanto ao objeto da norma, matéria e interesse. Enquanto o projeto original versava sobre a concessão de gratificação específica e sobre a inclusão do termo de ajustamento de conduta ao processo administrativo disciplinar municipal, a emenda parlamentar versou sobre o regime jurídico mesmo dos servidores naquelas funções, impondo regras sobre sua nomeação e sobre o tempo de atuação. 2. Ação procedente” (ADIN nº 0224047-40.2012.8.26.0000, Rel. Des. Artur Marques, j. 08/05/2013).



Se assim agisse o Legislativo usurparia a competência privativamente atribuída ao Executivo e, com tal atitude, afrontaria o princípio da Tripartição dos Poderes, do qual é corolário a regra da iniciativa legislativa (art. 2º c/c o art. 61, § 1º, da Constituição Federal), o que não é casos dessas emendas legislativas em análise no momento.



A inserção de emendas substanciais que, por sua natureza, descaracterizam e desnaturam a vontade do titular da iniciativa, constitui afronta ao ordenamento jurídico-constitucional. A extrapolação dos limites do poder de emenda, atinge o Texto Constitucional em seus alicerces, em suas vigas mestras representadas pelos princípios constitucionais norteadores de todo o sistema.



Nesse sentido, a modificação dos dispositivos de lei de iniciativa privativa do Poder Executivo pode ocorrer desde que tenha relação direta com a matéria e se respeite a idéia principal, não desnaturando a essência do projeto, conforme se analisa dos seguintes dispositivos da Lei Orgânica:

Art. 182 Não serão aceitos substitutivos, emendas ou subemendas que não tenham relação direta ou imediata com a matéria da proposição principal.

...

Art. 184 Não serão admitidas emendas que aumentem direta ou indiretamente a despesa ou diminuam a receita, nem que alterem a criação de cargos e funções:



Respeitados os parâmetros acima apontados, a alteração visa apenas ajustes pontuais, apresentados através de emendas sem alterar a estrutura do Projeto de Lei, garantindo a coerência, clareza e aplicabilidade do texto a ser aprovado.


Cumpre informar, por estarmos no dia marcado para a votação do projeto em análise, que as emendas apresentadas na última hora (Plenário), no período que antecede a votação, como não há mais tempo para novas audiências públicas, quem acompanhou todo o processo participativo da Lei de Parcelamento do Solo não pode ser surpreendido com alterações de última hora, sob pena de desmoralizar todo o processo desenvolvido na Câmara.



A Câmara pode melhorar muito o Projeto de Lei. Mas isto deve acontecer em reuniões abertas, devendo ser debatidas por todos interessados em espaços públicos. Mas se, ainda assim, isso acontecer e, se porventura, emendas de “má fé” ou que atendam apenas a interesses particulares forem aprovadas, o prefeito tem a prerrogativa de vetá-las.



Nesse passo, conforme tem ocorrido no cotidiano desta Câmara Municipal com todos demais projetos de lei, todas as emendas apresentadas ao Projeto deverão passar por análise desta Procuradoria anteriormente à sua apreciação em Plenário, para que haja uma segurança jurídica no tocante a legalidade e constitucionalidade de todas as propostas (art. 153, V, RI), com vistas a um exame prévio de admissibilidade pelo Presidente da Casa (Portaria n° 1.804/2017).



Mesmo aquelas emendas apresentadas em Plenário, deverão passar por parecer escrito, ainda que de forma bastante sintetizada, mas com tempo hábil a uma análise ainda que superficial, sobre a sua legalidade e conformidade com o Projeto como um todo.



Com efeito, as modificações encontram-se inseridas na competência dos Vereadores, tendo relação direta e imediata com a matéria proposta, observando o disposto no artigo 182 do Regimento Interno.



Com efeito, as propostas se afiguram revestidas das condições de legalidade e constitucionalidade.



No que concerne aos seus aspectos formais, as Propostas de emendas ao Projeto de Lei obedeceram a iniciativa que pode ser de Vereador, não gerando gasto ao Município, conforme preceitua o art. 184 do Regimento Interno desta Câmara Municipal.



Não custa lembrar que a EMENDA ao Projeto de Lei segue o mesmo trâmite legal do projeto de lei original, estando também sujeita a deliberação do Plenário.



O quorum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, conforme estabelece o artigo 40, inciso I do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu, sendo votada separadamente à proposta original.


Assim, as Propostas de Emendas ao Projeto de Lei para serem aprovadas deverão obedecer a discussão e votação únicas, pelo quórum de maioria simples dos Vereadores presentes à Sessão, desde que presentes a maioria absoluta dos membros da Câmara (artigo 39, “a”, § 1º do RI).


Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 



É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.



Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.



Portanto, quanto à forma, as Propostas de Emendas ao Projeto de Lei não padecem de vícios regimentais, legais ou constitucionais e devem ser apreciadas pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.

Este é o parecer, salvo melhor juízo.



Botucatu, 10 de julho de 2019.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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